Processo n°

Recurso n°
Resolucio n°
Data
Assunto
Recorrente

Recorrida

S2-C4T3
Fl. 1.157

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

13830.722397/2011-24

999.999Voluntario

2403-000.225 - 4* Camara/ 3" Turma Ordinaria
18 de fevereiro de 2014

CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
FARTURA PREFEITURA

FAZENDA NACIONAL

RESOLVEM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em

converter o processo em diligéncia.

Carlos Alberto Mees Stringari - Presidente

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro — Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees

Stringari, Ivacir Julio de Souza, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Marcelo Freitas Souza
Costa, Marcelo Magalhaes Peixoto e Maria Anselma Coscrato dos Santos.



  13830.722397/2011-24 999.999 2403-000.225 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária 18/02/2014 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS FARTURA PREFEITURA FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 24030002252014CARF2403RES  
 RESOLVEM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o processo em diligência. 
 
 
 Carlos Alberto Mees Stringari - Presidente 
 
 Paulo Maurício Pinheiro Monteiro � Relator 
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari, Ivacir Júlio de Souza, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Marcelo Freitas Souza Costa, Marcelo Magalhães Peixoto e Maria Anselma Coscrato dos Santos.
 
 
 
 
   RELATÓRIO
 
 Trata-se de Recurso Voluntário, apresentado contra Acórdão nº 14-37.895 - 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirão Preto - SP, que julgou procedente os lançamentos de obrigação tributária principal AIOP nº 37.307.635-5 e acessória (CFL - 69) AIOA nº 37.307.636-3, no período de 06/2007 a 12/2008.
 O Relatório Fiscal informa que o Município fiscalizado não possui Regime Próprio de Previdência Social a partir de Junho/1999, estando todos os servidores e demais prestadores de serviços vinculados ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS e, em relação à obrigação principal, foram apurados os créditos relativos às diferenças de contribuições previdenciárias "de empresas" relativas ao RAT- para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (Levantamento RA, RA1 E RA2 - Diferença de RAT FAP).
 Em relação aos levantamentos efetuados, informa o Relatório Fiscal:
 7.4. no período 06/2007 a 11/2007 foram lançadas as diferenças de contribuições calculadas com a aplicação da alíquota de 2% de RAT sobre o total das remunerações de empregados declaradas em GFIPs (pois já haviam sido declaradas e recolhidas as contribuições calculadas com a alíquota de 1%), totalizando a alíquota devida em razão da atividade preponderante no percentual de 3%;
 7.5. no período de 12/2007 a 12 e 13/2008 foram lançadas as diferenças de contribuições calculadas com a aplicação da alíquota de 1% de RAT sobre o total das remunerações de empregados declaradas em GFIPs (pois já declaradas e recolhidas as contribuições calculadas com a alíquota de 2%), totalizando a alíquota devida em razão da atividade preponderante no percentual de 3%;
 7.6. A fim de se alcançar a alíquota aplicada de 3,00%, que gerou as diferenças de contribuições a título de RAT, esta auditoria efetuou a análise da contabilidade, cujos balancetes de receitas e despesas descrevem as Unidades Orçamentárias e as suas composições por Secretarias/Departamentos; bem como das folhas de pagamentos (também departamentalizadas), para se determinar a atividade preponderante exercida pelo Município de Fartura - Prefeitura Municipal. Ficou comprovado que a atividade que possui maior número de empregados é o de Obras e Serviços Municipais, cujo CNAE fiscal é 3811-4/00, e não como a pretensão do sujeito passivo, que no auto-enquadramento apurou a preponderância na atividade de Educação, com CNAE fiscal 8513.9/00, sujeita à alíquota de 1% de RAT.
  O sujeito passivo simplesmente efetuou a totalização dos empregados nas Secretarias e Departamentos (cópias em anexo), sem levar em consideração a atividade exercida pelos segurados, individualmente pela função exercida, dentro dos mesmos Departamentos. Diante de tal equívoco, esta auditoria procedeu à apuração de todos os dados e documentos apresentados, concluindo de acordo com as planilhas, anexas ao presente Relatório: ANEXO III (Por Unidades Orçamentárias, relativas ao período de 06/2007 a 10/2010) e ANEXO IV (Demonstrativo das Atividades para enquadramento do RAT).
 Tal assertiva e conclusão correspondem inclusive para constatação da glosa de compensação relativa ao RAT, lançada com base nos mesmos fundamentos, pois o sujeito passivo pretendeu se compensar dos recolhimentos de contribuições previdenciárias feitos no período de 12/2007 a 04/2009 à alíquota de 2%, sustentando que o devido seria apenas 1%. No Relatório Fiscal do Processo protocolizado sob n° 13.830.722396/2011-80, emitido neste mesmo procedimento fiscal relatamos a Glosa de compensação de RAT pretendida pelo sujeito passivo, e emitimos o Auto de Infração - AI n° 51.005.971-6, que trata do assunto.
 
 Conforme ainda o Relatório da decisão de primeira instância:
 I) Auto de Infração AIOP nº 37.307.635-5
 Constitutivo de contribuições destinadas à Seguridade Social, quota correspondente às parcelas da empresa incidentes sobre as remunerações dos segurados empregados, especificamente sobre a parcela devida para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (RAT), no importe de R$ 195.014,08 (Cento e noventa e cinco mil, quatorze reais e oito centavos), valor consolidado em 24/10/2011.
 Segundo consta, neste Auto estão constituídos valores relativos às diferenças de contribuições relativas ao RAT, valendo-se a fiscalização dos seguintes levantamentos (papéis de trabalho):
 Levantamento RA � diferença de RAT FAP: para o período de 06/2007 a 11/2008, foram lançadas as diferenças calculadas com a aplicação da alíquota de 2% para o RAT no período de 06 a 12/2007, e de 1% para o período de 01 a 11/2008, conforme as declarações e os recolhimentos do contribuinte se fizeram em 1% e 2%, respectivamente, totalizando-se a alíquota devida em razão da atividade preponderante no percentual de 3%. Tal levantamento foi constituído com a aplicação da multa de mora, que se revelou a mais benéfica ao contribuinte.
 - Levantamento RA1 � diferença de RAT FAP: para a competência 13/2007, pela diferença de alíquota de 1%, porém com a aplicação da multa de ofício, que se revelou favorável.
 - Levantamento RA2 � diferença de RAT FAP (transferência do levantamento RA): para as competências 12 e 13/2008, com a aplicação da alíquota de 1% para o RAT no período, que houvera sido recolhido com a alíquota de 2%, totalizando-se a alíquota devida em razão da atividade preponderante no percentual de 3%. Cobrou-se, aqui, a multa de ofício disposta na novel legislação, já vigente à época dos fatos.
 Informa ainda o relato fiscal que identificou nos documentos contábeis e fiscais do contribuinte e na sua composição em secretarias/departamentos que a atividade preponderante � assim entendida aquela que ocupa o maior número de empregados � situa-se na secretaria de obras e serviços municipais, correspondente ao CNAE fiscal 3811-4/00 e sujeita à alíquota de 3%, diferentemente daquilo por ele alegado, cujo auto-enquadramento deu-se na atividade de Educação � CNAE 8513.9/00.
 Por fim, identifica os esclarecimentos e as informações prestados por ele em atendimento aos Termos de Intimação acerca das compensações promovidas e a sistemática de enquadramento relacionadas ao RAT/FAP, bem como informa a existência da ação judicial nº 1714-89.2004.4.03.6125, que obteve diretamente com o Órgão Judicial, auxiliado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
 Nessa ação, procedimento ordinário com pedido de antecipação parcial de tutela, o contribuinte postula, dentre outros requerimentos, pela concessão de liminar para que a demandada se abstenha de exigir o pagamento, reter, cobrar ou descontar a contribuição previdenciária patronal e do exercente de cargo eletivo, conforme disposto no art. 12, I, alínea �h� da Lei nº 8.212/91 na redação dada pela Lei nº 9506/97, pede o reconhecimento da inconstitucionalidade de tal dispositivo e o ressarcimento de todos os valores pagos, retidos ou creditados em razão da contribuição patronal, desde a promulgação daquela lei, corrigidos da mesma forma que o INSS corrige as exações por ele cobradas. Também pediu o reconhecimento da inconstitucionalidade da cobrança do tributo patronal dos agentes públicos e cargos em comissão.
 A antecipação dos efeitos da tutela foi deferida parcialmente para suspender a exigência da contribuição social paga aos exercentes de mandato eletivo, quota patronal e aos agentes públicos, incluídos os ocupantes de cargos comissionados. Decisão de mérito acolheu o pedido de declaração incidental de inconstitucionalidade requerida e reconheceu, incidenter tantum, a inconstitucionalidade da cobrança da alíquota na razão de 20% dos agentes públicos e cargos em comissão. Também definiu que os valores a serem repetidos deverão ser corrigidos a partir de cada recolhimento indevido nos termos do art. 89 da Lei nº 8.212/91, com a aplicação da taxa SELIC, limitando o período do indébito para cinco anos anteriores à propositura da ação, reconhecendo prescritos os valores pagos anteriormente a 04/05/1999. Mais, reconhece que após a Emenda Constitucional 20/98 e a nova Lei 10887/04 não há que se falar no vício da inconstitucionalidade antes reconhecida pelo STF em razão da Lei nº 9506/97, determinando que o pleito da autora merece acolhida somente no período em que vigeu a Lei nº 9506/97. Tal processo transitou em julgado em 29/05/2009.
 Acerca de tal processo, pondera a autoridade autuante que:
 - o valor originário apurado pelo contribuinte para compensação é da monta de R$ 357.127,65, recolhimentos efetuados no período de 06/1999 a 09/2004 (para Prefeito e Vice) e de 02/1998 a 09/2004 (para Vereadores), calculado na competência 07/2005;
 - a Receita Federal do Brasil (RFB) reconhece a inexigibilidade da contribuição previdenciária com fundamento na alínea �h� do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/91, acrescentado pela Lei nº 9.506/97 � período compreendido entre 01 de fevereiro de 1998 até 18 de setembro de 2004 � inclusive deferindo, administrativamente, pedidos de restituição ou compensação, desde que obedecido o disposto na Instrução Normativa IN MPS/SRP nº 15/2006, que rege a matéria;
 - no entanto, há que se comprovar a efetividade do seu recolhimento, posto que onde não tiver havido recolhimento de valor não há que se falar em restituição de indébito, mesmo que as remunerações tenham sido informadas em GFIP; nesse ponto constata que, ao anlisar as informações e contas-correntes do Município auditado, constatou que as contribuições previdenciárias sobre as remunerações dos exercentes de mandato eletivo, informadas em GFIP, foram recolhidas para a Previdência Social;
 - o sujeito passivo não providenciou a prévia e integral retificação das GFIPs nas quais tais remunerações foram inicialmente informadas, não cumprindo o preceito básico para usufruto da compensação pretendida, conforme disposto na normatização de regência; no entanto, uma vez que o contribuinte ingressou com ação judicial anteriormente às normatizações pertinentes, tendo sido amparado com antecipação da tutela e reconhecimento em sentença judicial de mérito, procedeu à análise e homologação (com ressalvas nas competências 08 e 09/2008 � GFIPs substitutivas em que a compensação não foi informada � e 05/2009 � homologada como saldo do processo judicial, não como valores a título de RAT) das compensações informadas, conforme quadro demonstrativo inserto em seu Refisc.
 Informa ainda que o sujeito passivo juntou os documentos dos agentes políticos autorizando o Município a receber a restituição ou efetuar a compensação das contribuições deles descontadas, apurando-se valores originais que totalizaram R$ 106.595,06, relativamente à compensação promovida na competência 10/2008. Tratando-se de tributação não inserta naquela ação judicial, considerou que os requisitos administrativos necessários ao procedimento não foram atendidos, a saber: as cópias dos documentos de procuração e autorização estão, em alguns casos, sem assinatura e sem reconhecimento de firma, não houve a correção prévia e integral das GFIPs e nem foi observado o prazo prescricional qüinqüenal para a efetivação do procedimento, de sorte que entendeu não ser possível a efetivação da compensação administrativa.
 
 
 
 II) Auto de Infração AIOA nº 37.307.636-3 (CFL-69)
 Tal autuação é decorrente do descumprimento de obrigação acessórias, uma vez que o contribuinte apresentou suas GFIPs com omissões e incorreções em campos não relacionados aos fatos geradores das contribuições (tanto quanto em campos relacionados a tais fatos), durante período compreendido entre 01/2006 até 10/2010, incorrendo na infração ao quanto disposto no art. 32, IV e § 6º da Lei nº 8.212/91, na redação vigente à época.
 Acrescenta que as incorreções identificadas nas GFIPs e não relacionadas aos fatos geradores dizem respeito ao campo �CNAE preponderante� e �categoria do trabalhador� (código 12 no lugar do 19, na identificação dos agentes políticos). Já as incorreções relacionadas aos fatos geradores, dizem respeito à informação incorreta na alíquota do RAT e foram objeto de outra autuação.
 
 Em relação às multas aplicadas, informa o Relatório Fiscal que foi feito o demonstrativo comparativo de multas em função do advento da Lei 11.941/2009, conforme o Anexo VII do relatório Fiscal.
 O período do débito, conforme o Relatório Discriminativo de Débitos - DD é de 06/2007 a 12/2008.
 A Recorrente teve ciência das autuações em 02.08.2012, conforme Aviso de Recebimento AR, às fls. 1126.
 A Recorrente apresentou Impugnação tempestiva, conforme o Relatório da decisão de primeira instância:
 O contribuinte, cientificado das autuações lavradas contra si em 07/11/2011, apresentou impugnações aos lançamentos fiscais postadas em 07/12/2011 dispostas em pastas e argumentando, em síntese, o quanto segue:
 II.1 � Da impugnação ao Auto de Infração nº 37.307.635-5:
 Pasta I - da conclusão:
 Nesta pasta promove estudo acerca da contribuição sobre o RAT � Rateio de Acidente de Trabalho (sic) com vista a recuperação de créditos tributários, analisando os dispositivos legais, regulamentares e normativos atinentes à matéria. Conclui que, da análise efetuada nas folhas de pagamento do Município, apurou-se que o maior contingenciamento de empregados estaria contido na pasta �Secretaria de Educação/Ensino�, enquadrada no grau de risco leve à alíquota de 1%. Afirma que obteve-se uma média de 220 empregados/mês no período de maio/2007 a janeiro/2009, equivalente a 42% do total geral dos empregados constantes da folha de pagamento do Município referente aos meses analisados. Já no período de maio/2007 a outubro/2011, foi constatada a preponderância na atividade �Administração Geral�, sujeita à alíquota do RAT de 2%. Junta jurisprudência e tece considerações acerca da possibilidade de compensação administrativa oriunda dos recolhimentos indevidos pelo sujeito passivo.
 Pasta II � do enquadramento genérico:
 Aqui analisa-se a evolução normativa e regulamentar da matéria, que elevou de 1% para 2% a alíquota do RAT para Administração Pública em Geral. Tece-se considerações em torno da classificação promovida pela Comissão Nacional de Classificação �CONCLA e defende-se a aplicação de outras classes nos serviços públicos, notadamente o CNAE-fiscal 8513-9/00 atinente ao ensino fundamental, cuja atividade não estaria contemplada no CNAE específico da Administração � 8411-6/00. Afirma-se que, para o correto enquadramento, todos os empregados lotados na atividade educação deverão ser considerados para efeitos da apuração da atividade preponderante. Reputa ilegal e improcedente o critério adotado pela fiscalização para a definição de atividade meio e fim para fins de apuração daquela que seria preponderante, afirmando que os funcionários lotados na secretária de educação que exercem funções de apoio à educação não devem ser excluídos desta, para efeito de enquadramento. Afirma ser prerrogativa da Administração decidir e definir a lotação de cada secretaria, não cabendo à Auditoria Fiscal efetuar quaisquer desmembramentos e reclassificações nesse sentido. Afirma que, assim fazendo, redundou em uma majoração na alíquota de 2% para 3%, ao passo que o próprio Decreto limita e enquadra os Municípios à alíquota máxima de 2%, o que não seria possível. Pede a anulação e descaracterização da reclassificação promovida pela Auditoria.
 Pasta III � da atividade preponderante:
 Neste documento revisita os dispositivos legais, regulamentares e normativos aplicáveis à matéria, defendendo que a preponderância das atividades para fins de classificação é prerrogativa, também, dos órgãos públicos, que são equiparados às empresas para fins previdenciários (art. 15 da Lei nº 8.212/91), desenvolvendo tal tese em argumentação que considera as atividades vinculadas à Administração Pública. Não obstante, afirma que o Município não se valeu dessa prerrogativa, já que promoveu os recolhimentos à alíquota de 2%. Cita jurisprudência nesse sentido e afirma a desnecessidade de perícia para promover seu correto enquadramento, haja vista tratar-se de mera demonstração dos dados constantes na folha de pagamento do município, pois nela já consta a divisão por atividades. De igual forma, reputa desnecessária qualquer autorização judicial nesse sentido. Relaciona os CNAEs vinculados às atividades de ensino, todos vinculados ao grau de risco leve e à alíquota de 1% e sugere a adoção, pelo Município de Fartura, do preenchimento das GFIPs a partir de maio/2007 com A) CNAE 8411600, B) CNAE preponderante 8513900, C) Alíquota RAT de 1%.
 Pasta IV � do enquadramento na atividade preponderante:
 Nesta pasta pretende demonstrar o exercício da atividade preponderante do Município na área de Educação através de organogramas mensais das atividades por Secretarias com foco no número de funcionários nelas alocados.
 Pasta V � dos cálculos:
 Traz a memória de cálculos e planilha dos recolhimentos efetuados à guisa do RAT, que importou em R$ 81.328,84 (Oitenta e um mil, trezentos e vinte e oito reais e oitenta e quatro centavos), em valores da época. Anexa as GFIPs do período apurado (12/2007 a 04/2009) e tabela prática para atualização dos valores a ser aplicada nas contribuições em atraso.
 Pasta VI � do direito à compensação administrativa:
 Nesta pasta reproduz os argumentos favoráveis ao seu direito à compensação administrativa independente da anuência do Judiciário ou da Receita Federal do Brasil, citando doutrinas e jurisprudências em apoio a essa tese.
 Pasta VII � Da fundamentação jurídica:
 Nesta pasta junta vastíssima jurisprudência dos tribunais superiores e da Justiça Federal em 1ª instância, e também advindas dos julgados administrativos, alusivas aos temas aqui tratados.
 Apresenta requerimentos para a desconstituição, anulação e o cancelamento total dos créditos tributários materializados nos respectivos Autos de Infração referentes à majoração da alíquota do RAT promovida pela fiscalização e glosa das compensações efetuadas. Requer, ainda, o reconhecimento do direito de enquadramento na atividade de Educação, que seja descaracterizada a reclassificação dos funcionários promovidos pela Auditoria e que seja determinada diligência para que se constate, in locu, que os funcionários alocados na secretaria de educação exercem a atividade fim de acordo com a classificação do CONCLA.
 A Recorrida analisou a autuação e a impugnação, julgando procedente a autuação, conforme Ementa do Acórdão nº 14-37.895 - 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirão Preto - SP, a seguir:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
  Período de apuração: 01/06/2007 a 31/10/2010
  ÓRGÃO PÚBLICO. EQUIPARAÇÃO ÀS EMPRESAS EM GERAL.
 Os órgãos e entidades da Administração Pública direta são equiparados às demais empresas em geral, para efeito do custeio da Seguridade Social.
 CNAE. GILRAT.
 O enquadramento da empresa no código GILRAT, destinado ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho dá-se em função da atividade preponderante, assim entendida aquela que ocupa o maior número de seus segurados empregados ou trabalhadores avulsos.
 ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS Data do fato gerador: 24/10/2011 AUTO DE INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
 Constitui infração de obrigação acessória a apresentação de GFIP com informações inexatas, incompletas ou omissas em relação a dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias.
 Impugnação Improcedente
  Crédito Tributário Mantido
  Acorda
 o Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da 7ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, considerar IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO e manter em sua integralidade o crédito tributário constituído, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado
 Cientifique-se o Contribuinte do teor do presente Acórdão, nos termos da legislação vigente.
 O valor da multa deverá ser novamente avaliado por ocasião do pagamento ou parcelamento do débito, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14, de 04/12/2009, em virtude das alterações introduzidas na Lei n° 8.212/1991 pela MP 449/2008, convertida na Lei n° 11.941/2009.
 Sala de Sessões, em 31 de maio de 2012
 
 Inconformada com a decisão de primeira instância, a Recorrente apresentou Recursos Voluntários, combatendo a decisão de primeira instância e reiterando os argumento deduzidos em sede de Impugnação.
 
 Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão.
 
 
 É o Relatório.
 
 
 
 VOTO
 
 Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro , Relator 
 
 PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
 O Recurso Voluntário foi interposto tempestivamente, conforme informação nos autos.
 Avaliados os pressupostos, passo para o exame das Questões Preliminares.
 
 DAS QUESTÕES PRELIMINARES.
 Trata-se de Recurso Voluntário, apresentado contra Acórdão nº 14-37.895 - 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirão Preto - SP, que julgou procedente os lançamentos de obrigação tributária principal AIOP nº 37.307.635-5 e acessória (CFL - 69) AIOA nº 37.307.636-3, no período de 06/2007 a 12/2008.
 O Relatório Fiscal informa que o Município fiscalizado não possui Regime Próprio de Previdência Social a partir de Junho/1999, estando todos os servidores e demais prestadores de serviços vinculados ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS e, em relação à obrigação principal, foram apurados os créditos relativos às diferenças de contribuições previdenciárias "de empresas" relativas ao RAT- para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (Levantamento RA, RA1 E RA2 - Diferença de RAT FAP).
 A controvérsia está centrada na questão da atividade preponderante que, por um lado, foi considerada pela Auditoria-Fiscal como um todo para o sujeito passivo, enquanto que o Recorrente aduz que deveria ter sido considerado por Secretarias (estabelecimentos) na qual a atividade preponderante será a de educação.
 Na linha de se mensurar o grau de risco pela atividade preponderante de cada estabelecimento, individualizado pelo CNPJ, tem-se a jurisprudência dominante do STJ veiculada na Súmula STJ nº 351:
 A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.
 Ainda assim, devemos observar o art. 62, parágrafo único, II, a do Anexo II do Regimento Interno do CARF - RICARF:
 Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 
 I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 
 II - que fundamente crédito tributário objeto de: 
 a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 
 Neste sentido, o Ato Declaratório PGFN nº 11/2011 declara que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: 
 �nas ações judiciais que discutam a aplicação da alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.�
 
 
 DA NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA FISCAL 
 Desta forma, considerando-se os princípios da celeridade, efetividade e segurança jurídica, surge a prejudicial de se determinar qual a atividade preponderante do sujeito passivo aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada estabelecimento individualizado pelo CNPJ.
 
 
 
 CONCLUSÃO
 
 CONVERTER o presente processo em DILIGÊNCIA para que a Unidade da Receita Federal do Brasil de jurisdição do Recorrente informe:
 (i) por estabelecimento do sujeito passivo, individualizado por CNPJ, qual a atividade preponderante e qual o grau de risco associado em cada competência objeto do lançamento fiscal, qual seja, de 06/2007 a 12/2008;
 (ii) se o resultado do item (i) altera o lançamento fiscal efetuado e em que medida;
 (iii) considerando-se o resultado do item (i), em cada competência objeto do lançamento fiscal, qual seja, de 06/2007 a 12/2008, qual o valor devido pelo sujeito passivo em relação à obrigação principal e à acessória.
 ((iv) no caso de existência de um único CNPJ individualizado para o sujeito passivo, ou seja, não houve a individualização de estabelecimentos com distintos CNPJ, qual seria a atividade preponderante em cada competência.
 
 
 É como voto.
 
 
 Paulo Maurício Pinheiro Monteiro 
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RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntério, apresentado contra Acordao n® 14-37.895 - 7°
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirdo Preto - SP, que
julgou procedente os langamentos de obrigacao tributaria principal AIOP n° 37.307.635-5 e
acessoria (CFL - 69) AIOA n° 37.307.636-3, no periodo de 06/2007 a 12/2008.

O Relatério Fiscal informa que o Municipio fiscalizado nao possui Regime
Préprio de Previdéncia Social a partir de Junho/1999, estando todos os servidores e demais
prestadores de servigcos vinculados ao Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS e, em
relagdo a obrigacdo principal, foram apurados os créditos relativos as diferencas de
contribuicdes previdenciarias "de empresas" relativas ao RAT- para o financiamento dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho (Levantamento RA, RA1 E RA2 - Diferenca de RAT FAP).

Em relacdo aos levantamentos efetuados, informa o Relatorio Fiscal:

7.4. no periodo 06/2007 a 11/2007 foram lancadas as diferencas de
contribuic¢oes calculadas com a aplicacdo da aliquota de 2% de RAT
sobre o total das remunerag¢oes de empregados declaradas em GFIPs
(pois ja haviam sido declaradas e recolhidas as contribui¢oes
calculadas com a aliquota de 1%), totalizando a aliquota devida em
razdo da atividade preponderante no percentual de 3%;

7.5. no periodo de 12/2007 a 12 e 13/2008 foram lancadas as
diferencas de contribuicées calculadas com a aplicacdo da aliquota de
1% de RAT sobre o total das remuneragoes de empregados declaradas
em GFIPs (pois ja declaradas e recolhidas as contribui¢ées calculadas
com a aliqguota de 2%), totalizando a aliquota devida em razdo da
atividade preponderante no percentual de 3%,

7.6. A fim de se alcan¢ar a aliquota aplicada de 3,00%, que gerou as
diferencas de contribuicdes a titulo de RAT, esta auditoria efetuou a
andlise da contabilidade, cujos balancetes de receitas e despesas
descrevem as Unidades Orcamentarias e as suas composigoes por
Secretarias/Departamentos; bem como das folhas de pagamentos
(também departamentalizadas), para__se determinar _a _atividade
preponderante exercida pelo Municipio de Fartura - Prefeitura
Municipal. Ficou comprovado que a_atividade que possui _maior
numero_de_empregados é o _de Obras e Servicos Municipais, cujo
CNAE fiscal é 3811-4/00, e ndo como a pretensio do sujeito passivo,
que no_auto-enquadramento_apurou_a _preponderdncia_na_atividade
de Educacdo, com CNAE fiscal 8513.9/00, sujeita a aliquota de 1% de
RAT.
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O sujeito passivo simplesmente efetuou a totaliza¢do dos empregados
nas Secretarias e Departamentos (copias em anexo), sem levar em
consideracdo a atividade exercida pelos segurados, individualmente
pela fungdo exercida, dentro dos mesmos Departamentos. Diante de tal
equivoco, esta auditoria procedeu a apuragdo de todos os dados e
locumentos apresentados, concluindo de acordo com as planilhas,
anexas ao presente Relatorio: ANEXO Il (Por Unidades
Or¢amentarias, relativas ao periodo de 06/2007 a 10/2010) e ANEXO
1V (Demonstrativo das Atividades para enquadramento do RAT).

Tal assertiva e conclusdo correspondem inclusive para constatagdo
da glosa de compensacgdo relativa ao RAT, lancada com base nos
mesmos fundamentos, pois o sujeito passivo pretendeu se compensar
dos recolhimentos de contribuicoes previdencidrias feitos no periodo
de 12/2007 a 04/2009 a aliquota de 2%, sustentando que o devido
seria apenas 1%. No Relatorio Fiscal do Processo protocolizado sob
n® 13.830.722396/2011-80, emitido neste mesmo procedimento fiscal
relatamos a Glosa de compensa¢do de RAT pretendida pelo sujeito
passivo, e emitimos o Auto de Infracdo - AI n° 51.005.971-6, que trata
do assunto.

Conforme ainda o Relatorio da decisdo de primeira instiancia:

1) Auto de Infracio AIOP n° 37.307.635-5

Constitutivo de contribui¢oes destinadas a Seguridade Social, quota
correspondente as parcelas da empresa incidentes sobre as
remuneracgoes dos segurados empregados, especificamente sobre a
parcela devida para o financiamento dos beneficios concedidos em
razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho (RAT), no importe de R$ 195.014,08
(Cento e noventa e cinco mil, quatorze reais e oito centavos), valor
consolidado em 24/10/201 1.

Segundo consta, neste_Auto_estio constituidos valores relativos _as
diferencas de contribuicoes relativas _ao RAT, valendo-se a
fiscalizagdo dos seguintes levantamentos (papéis de trabalho):

Levantamento RA — diferenca de RAT FAP: para o periodo de 06/2007
a 1172008, foram langadas as diferencas calculadas com a aplica¢do
da aliquota de 2% para o RAT no periodo de 06 a 12/2007, e de 1%
para o periodo de 01 a 11/2008, conforme as declara¢oes e o0s
recolhimentos do contribuinte se fizeram em 1% e 2%,
respectivamente, totalizando-se a aliquota devida em razdo da
atividade preponderante no percentual de 3%. Tal levantamento foi
constituido com a aplica¢do da multa de mora, que se revelou a mais
benéfica ao contribuinte.

- Levantamento RAI — diferenca de RAT FAP: para a competéncia
13/2007, pela diferenca de aliquota de 1%, porém com a aplicagdo da
multa de oficio, que se revelou favoravel.
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- Levantamento RA2 — diferenca de RAT FAP (transferéncia do
levantamento RA): para as competéncias 12 e 13/2008, com a
aplicacdo da aliquota de 1% para o RAT no periodo, que houvera sido
recolhido com a aliquota de 2%, totalizando-se a aliquota devida em
razdo da atividade preponderante no percentual de 3%. Cobrou-se,
1qui, a multa de oficio disposta na novel legislagdo, ja vigente a época
dos fatos.

Informa_ainda o relato _fiscal que identificou nos documentos
contdbeis e fiscais do contribuinte e na sua _composicdo em
secretarias/departamentos _que a_atividade preponderante — assim
entendida aquela que ocupa o maior numero de empregados — situa-
se _na_secretaria_de obras e servicos municipais, correspondente _ao
CNAE fiscal 3811-4/00 e sujeita _a_aliquota de 3%, diferentemente
daquilo _por ele alegado, cujo auto-enquadramento deu-se na
atividade de Educacio — CNAE 8513.9/00.

Por fim, identifica os esclarecimentos e as informagoes prestados por
ele em atendimento aos Termos de Intimagdo acerca das compensagoes
promovidas e a sistemdtica de enquadramento relacionadas ao
RAT/FAP, bem como informa a existéncia da acdo judicial n° 1714-
89.2004.4.03.6125, que obteve diretamente_com o Orgio Judicial,
auxiliado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,

Nessa agdo, procedimento ordinario com pedido de antecipagdo
parcial de tutela, o_contribuinte postula, dentre outros requerimentos,
pela_concessdo_de liminar para que a demandada se abstenha de
exigir _o_pagamento, reter, cobrar ou_descontar _a_contribuicdo
previdencidria_patronal e do_exercente de cargo_eletivo, conforme
disposto no art. 12, 1, alinea ‘h’ da Lei n° 8.212/91 na redag¢do dada
pela Lei n° 9506/97, pede o reconhecimento da inconstitucionalidade
de tal dispositivo e o ressarcimento de todos os valores pagos, retidos
ou creditados em razdo da contribui¢do patronal, desde a promulgagdo
daquela lei, corrigidos da mesma forma que o INSS corrige as exagoes
por ele cobradas. Também pediu o reconhecimento da
inconstitucionalidade da cobranca do tributo patronal dos agentes
publicos e cargos em comissdo.

A antecipagdo dos efeitos da tutela foi deferida parcialmente para
suspender a exigéncia da contribui¢do social paga aos exercentes de
mandato eletivo, quota patronal e aos agentes publicos, incluidos os
ocupantes de cargos comissionados. Decisdo de mérito acolheu o
pedido de declaragdo incidental de inconstitucionalidade requerida e
reconheceu, incidenter tantum, a inconstitucionalidade da cobranca da
aliquota na razdo de 20% dos agentes publicos e cargos em comissdo.
Também definiu que os valores a serem repetidos deverdo ser
corrigidos a partir de cada recolhimento indevido nos termos do art.
89 da Lei n° 8.212/91, com a aplica¢do da taxa SELIC, limitando o
periodo do indébito para cinco anos anteriores a propositura da a¢do,
reconhecendo prescritos os valores pagos anteriormente a 04/05/1999.
Mais, reconhece que apos a Emenda Constitucional 20/98 e a nova Lei
10887/04 ndo ha que se falar no vicio da inconstitucionalidade antes
reconhecida pelo STF em razdo da Lei n° 9506/97, determinando que o
pleito da autora merece acolhida somente no periodo em que vigeu a
Lei'n”9506/97. Tal processo transitou em julgado em 29/05/2009.
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Acerca de tal processo, pondera a autoridade autuante que:

- 0 valor originario apurado pelo contribuinte para compensagdo é da
monta de R$ 357.127,65, recolhimentos efetuados no periodo de
06/1999 a 09/2004 (para Prefeito e Vice) e de 02/1998 a 09/2004 (para

Vereadores), calculado na competéncia 07/2005;

- a Receita Federal do Brasil (RFB) reconhece a inexigibilidade da
contribui¢do previdenciaria com fundamento na alinea ‘h’ do inciso 1
do art. 12 da Lei n° 8.212/91, acrescentado pela Lei n° 9.506/97 —
periodo compreendido entre 01 de fevereiro de 1998 até 18 de
setembro de 2004 — inclusive deferindo, administrativamente, pedidos
de restitui¢do ou compensagdo, desde que obedecido o disposto na
Instrugdo Normativa IN MPS/SRP n° 15/2006, que rege a materia;

- no entanto, ha que se comprovar a efetividade do seu recolhimento,
posto que onde ndo tiver havido recolhimento de valor ndo ha que se
falar em restituicdo de indébito, mesmo que as remuneragoes tenham
sido informadas em GFIP; nesse ponto constata que, ao anlisar as
informagodes e contas-correntes do Municipio auditado, constatou que
as contribuigoes previdenciarias sobre as remuneragoes dos exercentes
de mandato eletivo, informadas em GFIP, foram recolhidas para a
Previdéncia Social;

- 0 sujeito passivo ndo providenciou a prévia e integral retificagdo das
GFIPs nas quais tais remuneragoes foram inicialmente informadas,
ndo cumprindo o preceito basico para usufruto da compensagdo
pretendida, conforme disposto na normatiza¢do de regéncia;, no
entanto, uma vez que o contribuinte ingressou com ag¢do judicial
anteriormente ds normatizagoes pertinentes, tendo sido amparado com
antecipagdo da tutela e reconhecimento em sentenca judicial de mérito,
procedeu a andlise e homologagdo (com ressalvas nas competéncias 08
e 092008 — GFIPs substitutivas em que a compensa¢do ndo foi
informada — e 05/2009 — homologada como saldo do processo judicial,
ndo como valores a titulo de RAT) das compensagoes informadas,
conforme quadro demonstrativo inserto em seu Refisc.

Informa ainda que o sujeito passivo juntou os documentos dos agentes
politicos autorizando o Municipio a receber a restitui¢cdo ou efetuar a
compensag¢do das contribui¢oes deles descontadas, apurando-se
valores originais que totalizaram RS 106.595,06, relativamente a
compensagdo promovida na competéncia 10/2008. Tratando-se de
tributagdo ndo inserta naquela ag¢do judicial, considerou que os
requisitos administrativos necessdarios ao procedimento ndo foram
atendidos, a saber: as copias dos documentos de procuragdo e
autorizagdo estdo, em alguns casos, sem assinatura e sem
reconhecimento de firma, ndo houve a corregdo prévia e integral das
GFIPs e nem foi observado o prazo prescricional qiiingiienal para a
efetivacdo do procedimento, de sorte que entendeu ndo ser possivel a
efetivagdo da compensac¢do administrativa.
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1l) Auto de Infracdo AIOA n° 37.307.636-3 (CFL-69)

Tal autuagdo ¢é decorrente do descumprimento de obrigagdo
acessorias, uma vez que o contribuinte apresentou suas GFIPs com
omissoes e incorrecoes em campos ndo relacionados aos fatos
seradores das contribuicoes (tanto quanto em campos relacionados a
iais fatos), durante periodo compreendido entre 01/2006 ate 10/2010,
incorrendo na infra¢do ao quanto disposto no art. 32, IV e § 6° da Lei
n?8.212/91, na redagdo vigente a época.

Acrescenta que as incorregoes identificadas nas GFIPs e ndo
relacionadas aos fatos geradores dizem respeito ao campo ‘CNAE
preponderante’ e ‘categoria do trabalhador’ (codigo 12 no lugar do
19, na identificagcio dos agentes politicos). Ji as incorregoes
relacionadas aos fatos geradores, dizem respeito a informagdo
incorreta na aliquota do RAT e foram objeto de outra autuagdo.

Em relacdo as multas aplicadas, informa o Relatério Fiscal que foi feito o
demonstrativo comparativo de multas em func¢ao do advento da Lei 11.941/2009, conforme o
Anexo VII do relatério Fiscal.

O periodo do débito, conforme o Relatorio Discriminativo de Débitos - DD é
de 06/2007 a 12/2008.

A Recorrente teve ciéncia das autuacoes em 02.08.2012, conforme Aviso de
Recebimento AR, as fls. 1126.

A Recorrente apresentou Impugnacio tempestiva, conforme o Relatorio da
decisdo de primeira instancia:

O contribuinte, cientificado das autuagoes lavradas contra si em
07/11/2011, apresentou impugnagoes aos langamentos fiscais postadas
em 07/12/2011 dispostas em pastas e argumentando, em sintese, o
quanto segue:

1.1 — Da impugnagdo ao Auto de Infragdao n°37.307.635-5:
Pasta I - da conclusdo:

Nesta pasta promove estudo acerca da contribui¢do sobre o RAT —
Rateio de Acidente de Trabalho (sic) com vista a recuperagdo de
créditos tributarios, analisando os dispositivos legais, regulamentares
e normativos atinentes a materia. Conclui que, da analise efetuada nas
folhas de pagamento do Municipio, apurou-se que o maior
contingenciamento de empregados estaria contido na pasta ‘Secretaria
de Educagdo/Ensino”, enquadrada no grau de risco leve a aliquota de
1%. Afirma que obteve-se uma média de 220 empregados/més no
periodo de maio/2007 a janeiro/2009, equivalente a 42% do total geral
dos empregados constantes da folha de pagamento do Municipio
referente aos meses analisados. Ja no periodo de maio/2007 a
outubro/2011, foi constatada a preponderdncia na atividade
‘Administracdo, Geral’,. sujeita a aliquota do RAT de 2%. Junta
Jurisprudéncia, e tece  consideragoes, acerca, da. possibilidade de
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compensagdo administrativa oriunda dos recolhimentos indevidos pelo
sujeito passivo.

Pasta 1l — do enquadramento genérico:

Aqui analisa-se a evolugdo normativa e regulamentar da matéria, que
elevou de 1% para 2% a aliquota do RAT para Administragdo Publica
em Geral. Tece-se consideragcoes em torno da classificagdo promovida
pela Comissdo Nacional de Classificagdo —CONCLA e defende-se a
aplicagdo de outras classes nos servicos publicos, notadamente o
CNAE-fiscal 8513-9/00 atinente ao ensino fundamental, cuja atividade
ndo estaria contemplada no CNAE especifico da Administra¢do —
8411-6/00. Afirma-se que, para o correto enquadramento, todos os
empregados lotados na atividade educagdo deverdo ser considerados
para efeitos da apurac¢do da atividade preponderante. Reputa ilegal e
improcedente o critério adotado pela fiscalizagdo para a defini¢do de
atividade meio e fim para fins de apura¢do daquela que seria
preponderante, afirmando que os funcionarios lotados na secretdria de
educacdo que exercem fungoes de apoio a educac¢do ndo devem ser
excluidos desta, para efeito de enquadramento. Afirma ser prerrogativa
da Administra¢do decidir e definir a lotagdo de cada secretaria, ndo
cabendo a Auditoria Fiscal efetuar quaisquer desmembramentos e
reclassificagoes nesse sentido. Afirma que, assim fazendo, redundou em
uma majoragdo na aliquota de 2% para 3%, ao passo que o proprio
Decreto limita e enquadra os Municipios a aliquota maxima de 2%, o
que ndo seria possivel. Pede a anulagdo e descaracterizagdo da
reclassificagdo promovida pela Auditoria.

Pasta Il — da atividade preponderante:

Neste documento revisita os dispositivos legais, regulamentares e
normativos aplicaveis a matéria, defendendo que a preponderancia das
atividades para fins de classificagdo é prerrogativa, também, dos
orgdos publicos, que sdo equiparados as empresas para fins
previdenciarios (art. 15 da Lei n° 8.212/91), desenvolvendo tal tese em
argumentag¢do que considera as atividades vinculadas a Administra¢do
Publica. Nao obstante, afirma que o Municipio ndo se valeu dessa
prerrogativa, ja que promoveu os recolhimentos a aliquota de 2%. Cita
Jjurisprudéncia nesse sentido e afirma a desnecessidade de pericia para
promover seu correto enquadramento, haja vista tratar-se de mera
demonstra¢do dos dados constantes na folha de pagamento do
municipio, pois nela ja consta a divisdo por atividades. De igual forma,
reputa desnecessaria qualquer autoriza¢do judicial nesse sentido.
Relaciona os CNAEs vinculados as atividades de ensino, todos
vinculados ao grau de risco leve e a aliquota de 1% e sugere a adog¢ado,
pelo Municipio de Fartura, do preenchimento das GFIPs a partir de
maio/2007 com A) CNAE 8411600, B) CNAE preponderante 8513900,
C) Aliquota RAT de 1%.

Pasta 1V — do enquadramento na atividade preponderante:

Nesta pasta pretende demonstrar o exercicio da atividade
preponderante do Municipio na drea de Educagdo através de
organogramas mensais das atividades por Secretarias com foco no
numerorde funcionarios nelas alocados.
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Pasta V — dos calculos:

Traz a memoria de calculos e planilha dos recolhimentos efetuados a
guisa do RAT, que importou em R$ 81.328,84 (Oitenta e um mil,
frezentos e vinte e oito reais e oitenta e quatro centavos), em valores da
época. Anexa as GFIPs do periodo apurado (12/2007 a 04/2009) e
tabela pratica para atualiza¢do dos valores a ser aplicada nas
contribuicoes em atraso.

Pasta VI — do direito a compensa¢do administrativa:

Nesta pasta reproduz os argumentos favoraveis ao seu direito a
compensagdo administrativa independente da anuéncia do Judiciario
ou da Receita Federal do Brasil, citando doutrinas e jurisprudéncias
em apoio a essa tese.

Pasta VII — Da fundamentagdo juridica:

Nesta pasta junta vastissima jurisprudéncia dos tribunais superiores e
da Justica Federal em 1? instdncia, e também advindas dos julgados
administrativos, alusivas aos temas aqui tratados.

Apresenta requerimentos para a desconstitui¢do, anulagdo e o
cancelamento total dos créditos tributarios materializados nos
respectivos Autos de Infragdo referentes a majoragdo da aliquota do
RAT promovida pela fiscalizagdo e glosa das compensagoes efetuadas.
Requer, ainda, o reconhecimento do direito de enquadramento na
atividade de Educagdo, que seja descaracterizada a reclassificagdo dos
funcionarios promovidos pela Auditoria e que seja determinada
diligéncia para que se constate, in locu, que os funciondrios alocados
na secretaria de educagdo exercem a atividade fim de acordo com a
classifica¢do do CONCLA.

A Recorrida analisou a autuacdo e a impugnacdo, julgando procedente a
autuagdo, conforme Ementa do Acérdao n° 14-37.895 - 7* Turma da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirdo Preto - SP, a seguir:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/06/2007 a 31/10/2010
ORGAO PUBLICO. EQUIPARACAO AS EMPRESAS EM GERAL.

Os orgdos e entidades da Administracio Publica direta sdo
equiparados as demais empresas em geral, para efeito do custeio da
Seguridade Social.

CNAE. GILRAT.

O enquadramento da empresa no codigo GILRAT, destinado ao
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do Grau de
Incidéncia de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos
Ambientais do Trabalho da-se em fungdo da atividade preponderante,
assim entendida aquela que ocupa o maior numero de seus segurados
empregados ou trabalhadores avulsos.
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ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS Data do fato gerador:
24/10/2011 AUTO DE INFRA CAO. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGACAO ACESSORIA.

Constitui infragdo de obrigacdo acessoria a apresenta¢do de GFIP
coni informagades inexatas, incompletas ou omissas em relagdo a dados
ndo relacionados aos fatos geradores de contribuigcoes previdenciarias.

Impugnacgdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido
Acorda

o Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os
membros da 7° Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
considerar IMPROCEDENTE A IMPUGNACAO e manter em sua
integralidade o crédito tributario constituido, na forma do relatorio e
voto que passam a integrar o presente julgado

Cientifique-se o Contribuinte do teor do presente Acorddo, nos termos
da legislacdo vigente.

O valor da multa devera ser novamente avaliado por ocasido do
pagamento ou parcelamento do débito, nos termos da Portaria
Conjunta PGFN/RFB n° 14, de 04/12/2009, em virtude das alteracoes
introduzidas na Lei n° 8.212/1991 pela MP 449/2008, convertida na
Lein® 11.941/2009.

Sala de Sessoes, em 31 de maio de 2012

Inconformada com a decisdo de primeira instancia, a_Recorrente apresentou
Recursos Voluntarios, combatendo a decisdo de primeira instancia e reiterando os argumento
deduzidos em sede de Impugnagao.

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para anélise e decisdo.

E o Relatorio.
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VOTO

Conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O Recurso Voluntario foi interposto tempestivamente, conforme informagao nos
autos.

Avaliados os pressupostos, passo para o exame das Questdes Preliminares.

DAS QUESTOES PRELIMINARES.

Trata-se de Recurso Voluntario, apresentado contra Acordao n® 14-37.895 - 7°
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Ribeirdo Preto - SP, que
julgou procedente os langamentos de obrigacao tributaria principal AIOP n° 37.307.635-5 e
acessoria (CFL - 69) AIOA n° 37.307.636-3, no periodo de 06/2007 a 12/2008.

O Relatério Fiscal informa que o Municipio fiscalizado nao possui Regime
Préprio de Previdéncia Social a partir de Junho/1999, estando todos os servidores e demais
prestadores de servigos vinculados ao Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS e, em
relagdo a obrigacdo principal, foram apurados os créditos relativos as diferencas de
contribuicdes previdenciarias "de empresas" relativas ao RAT- para o financiamento dos
beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho (Levantamento RA, RA1 E RA2 - Diferenca de RAT FAP).

A controvérsia esta centrada na questdo da atividade preponderante que, por um
lado, foi considerada pela Auditoria-Fiscal como um todo para o sujeito passivo, enquanto que
o Recorrente aduz que deveria ter sido considerado por Secretarias (estabelecimentos) na qual
a atividade preponderante serd a de educacgao.

Na linha de se mensurar o grau de risco pela atividade preponderante de cada
estabelecimento, individualizado pelo CNPJ, tem-se a jurisprudéncia dominante do STJ
veiculada na Stimula STJ n° 351:

A aliquota de contribui¢do para o Seguro de Acidente do Trabalho
(SAT) ¢ aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa,
individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade
preponderante quando houver apenas um registro.

Ainda assim, devemos observar o art. 62, paragrafo unico, II, a do Anexo II do
Regimento Interno do CARF - RICARF:
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Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

1 - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plendria
definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da
Lein®10.522, de 19 de julho de 2002;

Neste sentido,_o Ato Declaratorio PGFN n°® 11/2011 declara que fica autorizada
a dispensa de apresentagdo de contestacdo, de interposi¢ao de recursos e a desisténcia dos ja
interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:

“nas agodes judiciais que discutam a aplicagdo da aliquota de
contribuicdo para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), aferida
pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo
seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando
houver apenas um registro.”

DA NECESSIDADE DE DILIGENCIA FISCAL

Desta forma, considerando-se os principios da celeridade, efetividade e
seguranca juridica, surge a prejudicial de se determinar qual a atividade preponderante do
sujeito passivo aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada estabelecimento
individualizado pelo CNPJ.

CONCLUSAQO

CONVERTER o presente processo em DILIGENCIA para que a Unidade
da Receita Federal do Brasil de jurisdicio do Recorrente informe:

(1) por estabelecimento do sujeito passivo, individualizado por CNPJ, qual a
atividade preponderante e qual o grau de risco associado em cada competéncia objeto do
lancamento fiscal, qual seja, de 06/2007 a 12/2008;
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(i1) se o resultado do item (i) altera o langamento fiscal efetuado e em que
medida;

(ii1) considerando-se o resultado do item (i), em cada competéncia objeto do
lancamento fiscal, qual seja, de 06/2007 a 12/2008, qual o valor devido pelo sujeito passivo em
relagdo a obrigagdo principal e a acessoria.

((iv) no caso de existéncia de um unico CNPJ individualizado para o sujeito

passive, ou seja, nao houve a individualizagdo de estabelecimentos com distintos CNPJ, qual
eria a atividade preponderante em cada competéncia.

E como voto.

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro
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